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Os vetos das Lei Pau-
lo Gustavo e Aldir Blanc 
2 foram derrubados no 
Congresso Nacional, após 
uma intensa pressão de 
artistas e trabalhadores 
da cultura. Com a derru-
bada do veto, a Lei Paulo 
Gustavo deve liberar R$ 
3,8 bilhões do Fundo Na-
cional de Cultural (FNC) 
para estímulo a projetos 
culturais, com distribui-
ção dos recursos para di-
ferentes f ins, incluindo 
invest imentos no setor 
audiovisual, apoio a re-
formas de salas de cinema 
e ao desenvolvimento de 
espaços artísticos e cultu-
rais, organizações cultu-

rais comunitárias e outros 
que tenham sido afetados 
pela dinâmica da pande-
mia. Já a Lei Aldir Blanc 
2 prevê repasses anuais 
de R$ 3 bilhões por parte 
da União a estados, mu-
nicípios e Distrito Federal 
durante cinco anos para 

investimentos na área de 
cultura. O veto às duas 
propostas acentuou a já 
conhecida antipatia que 
marca a relação entre ar-
tistas e o presidente Bol-
sonaro, cuja gestão desi-
dratou as políticas públi-
cas na área cultural.

A Caixa Econômica Fede-
ral pagou por uma reforma 
na mansão de Pedro Guima-
rães, ex-presidente do banco. 
O imóvel alugado, que fica às 
margens do lago Paranoá, em 
Brasília, recebeu iluminação 
nos jardins pagas pelo banco 
público. O custo foi de apro-
ximadamente R$ 50 mil. As 
obras da reforma, que fica-
ram a cargo de quatro fun-
cionários da EMIBM Enge-
nharia, se deram em julho de 
2020. A empresa tem contrato 
de 16,3 milhões de reais para 
fazer manutenção em agên-
cias bancárias e prédios da 
Caixa. Em troca de mensa-
gens obtida pela reportagem, 

a diretora executiva de Logís-
tica e Segurança da Caixa, 
Simone Benevides de Pinho 
Lima, autorizou o desloca-
mento dos funcionários da 
EMIBM para realizar o tra-
balho na casa de Guimarães. 

A diretora afirma que tudo 
aconteceu “dentro do trâmi-
te legal” e por razões “de se-
gurança”. Além da Caixa, o 
advogado de Guimarães, José 
Luis Oliveira Lima, confir-
mou a execução da obra.

CHARGE

Dinheiro público bancou obra 
em mansão 

Pressão derruba vetos de Bolsonaro 
à Cultura 

PEDRO GUIMARÃES

MOBILIZAÇÃO 

Esse banheiro todo 
mundo usa? Mas eu 

sou o Mario 
Frias

MARIO FRIAS, que desferiu 
chilique, fez exigência e 
distribui desaforos nos 

primeiros momentos 
da sua internação, 

em Brasília, após 
ter sofrido um 

ataque cardíaco.
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E  nquanto fecháva-
mos esta edição, 
o Congresso Na-
cional aprovava 

bilhões para o pacote elei-
toreiro de Bolsonaro. Para 
fazer isso, decretou um “es-
tado de emergência”. Qual 
emergência? A pobreza e a 
crise social agravadas pela 
inflação, justificam os bol-
sonaristas. Ora, há quanto 
tempo que vemos a misé-
ria crescendo, o preço nos 
supermercados disparan-
do, os salários acabando 
cada vez mais cedo? Bol-
sonaro só se lembrou que 
existe pobre há três meses 
das eleições.

Na verdade, a ta l da 
“emergência” decretada 
pelo governo nada tem a 
ver com as 33 milhões de 
pessoas passando fome 
hoje no país, ou a queda 
de quase 8% na renda no 
último ano. A verdadeira 
emergência para essa gen-
te é perder as eleições. Bol-
sonaro promoveu um ver-
dadeiro genocídio duran-
te a pandemia. “Não sou 
coveiro”, é a frase que o 
povo não esquece diante 
das centenas de milhares 
de mortes, a maior parte 
causadas justamente pelo 
atraso nas vacinas e a cor-
rupção instaurada em ple-
no Ministério da Saúde.

A resposta que Bolso-
naro deu às mães que per-
deram seus filhos, ou aos 
órfãos da pandemia, foi 
o mais puro deboche. Foi 
imitar gente se sufocan-
do. Foi espalhar remédio 
que nada faz para dar uma 
falsa sensação de seguran-
ça para o povo continuar 
trabalhando. Acuado, foi 
obrigado a conceder o Au-
xí lio Emergencial de R$ 
600, sendo que no início 
ele queria dar só R$ 200. 
Mas assim que pode, cor-
tou o auxílio pela metade 
até extingui-lo, deixando 
mais de 40 milhões sem 
qualquer fonte de renda.

À gestão criminosa na 
pandemia se juntaram su-

cessivos escândalos de cor-
rupção. As já conhecidas 
rachadinhas, interferência 
na Polícia Federal para sal-
var os filhos e a si próprio, 
até os casos mais recen-
tes. Bolsonaro transformou 
o Ministério da Educação 
num balcão de negócios ge-
renciado por pastores pica-
retas que negociavam libe-
ração de verbas em troca 
até de barras de ouro. Mais 
recentemente, o presidente 
da Caixa Econômica Fede-
ral, Pedro Guimarães, caiu 
com a revelação de ser um 
abusador em série de mu-
lheres. Como se não bastas-
se, ele pegou dinheiro do 
banco para pagar reformas 
em sua própria mansão. 

O brutal assassinato do 
indigenista Bruno Pereira 
e do jornalista inglês Dom 
Phillips, que completava 
um mês enquanto fecháva-
mos esta edição, expressa a 
barbárie motivada por este 
governo comprometido com 
o agronegócio, as madeirei-
ras e as mineradoras. Para 
ele, indígenas e qualquer 
um que se coloque ao lado 
dos povos originários, ou 
do meio ambiente, são ini-
migos a serem eliminados.

‘POBRE SÓ SERVE 
PRA VOTAR’

Enquanto o povo bra-
sileiro se afunda na mi-
séria, na fome e na cares-
tia, Bolsonaro passeia de 
jet ski e faz motociata em 
horário de expediente. Em 
dois anos, torrou R$ 21 mi-
lhões com cartão corpora-
tivo. Chegando as eleições, 
se lembrou de que pobre 
existe. Mas ele continua 
pensando da mesma for-
ma quando disse, em 2013, 
que “só tem uma utilidade 
pobre nesse país: votar”. 
“Título de eleitor na mão, 
e diploma de burro no bol-
so”, discursou.

O pacotaço de compra 
de votos de Bolsonaro tenta 
reverter parte de seu des-
gaste, mas não chega perto 
de resolver o problema da 

fome ou aliviar a situação 
da maior parte da classe 
trabalhadora. O aumento 
do Auxílio Brasil não ga-
rante nem uma cesta bá-
sica. O “pix-caminhonei-
ro” é uma afronta à cate-
goria, e o vale-gás chega a 
uma pequena parcela das 
famílias mais miseráveis. E 
tudo isso até o final do ano.

Enquanto isso, os preços 
nos postos de gasolina con-
tinuam aumentando. O li-
tro do leite se aproxima dos 
R$ 10, e um novo aumento 
da luz vem aí na esteira da 
privatização da Eletrobras.

LULA-ALCKMIN NÃO 
É ALTERNATIVA

A PEC do Desespero é 
um absurdo por ser compra 
descarada de votos, mas, 
principalmente, por não ali-
viar nem o sofrimento dos 
mais miseráveis. Mas a opo-
sição, ao invés de denunciar 
isso, e exigir um auxílio de 
verdade, de pelo menos um 
salário-mínimo a todos os 
desempregados, estenden-
do o benefício a todos os 67 
milhões que dependiam do 
Auxílio Emergencial e fica-
ram sem nada, fez o que? 
Votou com o governo! 

Se Bolsonaro está com-
prando votos, a oposição, 

com o PT à frente, está ga-
rantindo isso ao não exi-
gir medidas que realmente 
ataquem a fome, a miséria 
ou o desemprego. Simples-
mente porque, para fazer 
isso, teriam que se atacar 
os interesses e os lucros 
dos bilionários, dos ban-
queiros e das multinacio-
nais. E o PT, ou a chapa Lu-
la-Alckmin não farão isso, 
pelo contrário. 

Enquanto se discutia a 
PEC no Congresso Nacio-
nal, Lula se reunia com 
grandes empresários, como 
Luiza Trajano do Magazine 
Luiza, e os donos do Itaú, 
representantes do Google, 
e o presidente da Fiesp. 
Provavelmente, detalhan-
do seu real programa de 
governo ao invés do con-
junto de generalidades que 
divulgou na Internet. A Te-
mer, o PT já disse que não 
irá revogar a reforma tra-
balhista. 

Resta então a pergunta: 
o que fazer diante dessa 
crise? Defender os pilares 
da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), e se mostrar 
“responsável” perante o 
mercado, como Lula-Alck-
min? Botar um economista 
dos banqueiros, como Lara 
Resende, para comandar 

a economia e deixar tudo 
como está? Ora, por que en-
tão não deixar Guedes lá?

PRECISAMOS DE UM 
PROJETO SOCIALISTA 
E REVOLUCIONÁRIO

É urgente um projeto al-
ternativo e independente 
da classe trabalhadora, que 
rompa com a LRF, essas leis 
e instituições da burguesia 
cujo único objetivo é bene-
ficiar banqueiro e perpetu-
ar nossa miséria e explora-
ção. E isso só se dá na luta 
e na organização da nossa 
classe, em defesa de um ou-
tro sistema. O que não dá 
para acreditar é que, votan-
do com Bolsonaro no Con-
gresso, a gente vai mudar 
alguma coisa, não é? 

A pré-candidatura de Vera 
à presidência, pelo PSTU e o 
Polo Revolucionário Socialis-
ta, tem o objetivo de fazer esse 
debate. Ganhar o maior núme-
ro possível de trabalhadores e 
jovens a essa ideia e estraté-
gia, porque só assim nós va-
mos conseguir mudar algu-
ma coisa, enfrentar a barbárie 
do dia-a-dia e esse sistema de 
fome, desemprego, exploração 
e opressão.

Bolsonaro só lembra dos pobres 
nas eleições
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D iante da desgraça do 
governo Bolsonaro, é 
natural que uma par-

te dos trabalhadores e jovens 
olhem com simpatia o progra-
ma do PT. Mas é justamente 
pela necessidade absoluta de 
derrotar Bolsonaro que preci-
samos destrinchar os progra-
mas em debate nas eleições. 
Afinal, se não queremos Bol-
sonaro e a ultradireita nunca 
mais, é preciso um progra-
ma que não alimente o siste-
ma capitalista que o gestou.  
 
COMO COMBATER 
A FOME, MISÉRIA E 
DESIGUALDADE SOCIAL?

As diretrizes do progra-
ma do PT começam com o 

tema do “desenvolvimento 
social e garantia de direitos” 
onde defendem como políti-
ca central um bolsa família 
ampliado. Falam em colocar 
“o povo no orçamento” para 
resolver a situação dramá-
tica da fome, miséria e de-
sigualdade social. Mas se-
gundo o próprio documento 
esta frase de efeito signifi-
caria manejar os recursos 
públicos como foram fei-
tos durante os governos do 
PT.  Assim, distorcem não 
só a frase, mas os números 
e o passado. 

O Bolsa Família no seu 
ápice, durante o governo 
Dilma, representou pouco 
mais de 0,5% do PIB. Em 
2015 foram gastos R$ 27,7 
bilhões de reais com o pro-
grama, enquanto só de isen-

ção fiscal para as grandes 
empresas, ao longo dos 5 
anos de governo Dilma, fo-
ram R$ 458 bilhões - 17 anos 
de Bolsa Família.

Bolsonaro evidentemen-
te atacou o Bolsa Família 
e deve ser denunciado por 
isso. Mas é preciso que pen-
semos porque ele segue uti-
lizando uma política pare-
cida de liberar uma parte 
muito pequena do orçamen-
to público para os setores 
mais pobres da população 
para criar um colchão de 
amortecimento social dian-
te do agravamento da crise. 

A “PEC do desespero” 
(ver páginas 8 e 9) é uma 
medida eleitora pi lantra 
que não resolve a situação 
do povo. Mas que opera na 
mesma lógica das políticas 

petista. Inclusive o fato da 
quantidade de recursos ser 
insuficiente e limitada. Mes-
mo a direita liberal clássi-
ca, como a imprensa que 
choraminga sobre qualquer 
aumento do gasto público 

que não seja com os empre-
sários, concorda e defende 
este tipo de política. Para 
ser honesto esta é uma re-
comendação do FMI para 
grande parte dos países po-
bres do mundo.

As diretrizes do PT tam-
bém defendem melhorar as 
áreas sociais como saúde e 
educação, mas para isso é 
preciso aumentar as verbas. 
Até dizem que vão revogar 
o teto de gatos feito por Te-
mer, que sufoca os investi-
mentos, mas complementam 
defendendo a construção de 
um novo regime fiscal que 
garanta “credibilidade, pre-
visibilidade e sustentabili-
dade”. Após isso o texto dis-
corre sobre a importância 
de articular investimentos 
públicos e privados. Qual o 
problema disso? 

A política de teto de gas-
tos foi uma exigência justa-
mente dos grandes grupos 
capitalistas para garantir 
a “credibilidade, previsibi-
lidade e sustentabilidade” 
do país para garantir seus 
investimentos e lucros. Ou 
seja, fazer um novo regi-
me fiscal com este pressu-

posto é manter o país nos 
marcos das exigências dos 
interesses das grandes em-
presas que sufocam e dila-
pidam o orçamento público. 
Sem contar que nem falam 
de revogação da reforma 
da Previdência feita por 
Bolsonaro. 

A mesma lógica utilizam 
sobre a reforma trabalhis-
ta de Temer. De uma ver-
são pra outra, substituíram 
o termo “revogar a refor-
ma” por “revogar os mar-
cos regressivos”. Quer di-
zer que o PT acha que há 
algo de progressivo na re-
forma? Quais os pontos se-
riam mantidos ou não? A 
reforma trabalhista também 
foi uma exigência dos capi-
talistas para aumentar seu 
lucros arrochando salários 
e direitos dos trabalhado-
res. É aqui chegamos a um 
choque grande impossível 
de ser ignorado. 

O fantástico mundo 
do programa do PT

POLÊMICA 

REFORMAS 

Qual a posição do PT diante dos ataques feitos 
por Temer e Bolsonaro?

Lula e Alckmin tiveram almoço agendado com empresários na Fiesp 
neste dia 5.

JULIO ANSELMO, 
DE SÃO PAULO 
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O que o PT apresenta como 
objetivo é “um projeto de de-
senvolvimento justo, solidário, 
criativo, soberano e sustentá-
vel, diferente da agenda neoli-
beral em vigor” para construir 
“um Brasil que seja de todos os 
brasileiros e brasileiras”.

O que chamam de “desen-
volvimento” é aprofundar o 
capitalismo no Brasil com o 
Estado sendo indutor e inter-
vindo mais neste processo. Isto 
é o que chamam de “derrotar 
o neoliberalismo”. Mas os pa-
íses capitalistas todos sempre 
alternam momentos onde ne-
cessitam mais ou menos de 
intervenção estatal.  E o PT 
nunca questionou e segue sem 
questionar as políticas neolibe-
rais baseadas no tripé superá-
vit primário, câmbio flutuante 
e meta de inflação. 

Seja com mais ou menos 
Estado, a burguesia segue 
mandando no jogo. Por isso 
sempre que o PT implemen-
tou seu programa o resulta-
do não foi “desenvolvimento” 
nenhum, mas sim neolibera-
lismo. Tanto que durante seu  
governos se agravou a desin-
dustrialização, reprimariza-
ção da economia e recoloni-
zação do país, que deu um 
salto com Bolsonaro.

Se programa neoliberal 
puro é a entrega e espoliação 
aberta, o suposto programa 
“desenvolvimentista” do PT 
não fica muito atrás. O desti-

no final da riqueza produzida 
através da exploração continu-
ará indo para o grande capital 
nacional e estrangeiro. 

Dilma fez um balanço de 
seu governo  onde aponta um 
erro do seu governo que sin-
tetiza o que estamos dizendo. 
Diz ela: “eu acreditava que, se 
diminuísse impostos, eu teria 
um aumento de investimen-
tos”. E o que aconteceu segun-
do ela? “No lugar de investir, 
eles (os empresários) aumen-
taram a margem de lucro”

O inverso também é ver-
dade. Quer dizer, aumentar o 
imposto sobre os ricos é mui-
to necessário, mas é comple-
tamente insuficiente sem ata-
car a propriedade das grandes 
empresas, sem socializar os 
meios de produção. Isto não 
atenua a desigualdade social 
por si só. Os ricos darão um 
jeito de repassar os “custos” 
desse imposto para os traba-
lhadores, pois seguem domi-
nando tudo.

Ou seja, induzir o cresci-
mento econômico pelo Esta-
do, seja reduzindo imposto 
para os ricos ou aumentando 
imposto sobre os ricos, sem 
questionar a propriedade da 
burguesia, termina sempre 
por reforçar o capitalismo.

O Brasil não pode ter so-
berania enquanto se mantém 
um país subalterno aos países 
ricos. Na prática, tanto nossa 
economia quanto nossa políti-

ca, sofrem ingerência e tutela 
das grandes potencias. A maior 
parte da nossa riqueza sequer 
fica aqui. É sugada pelos lucros 
das multinacionais, associação 
da burguesa nacional. Ou tam-
bém através da remuneração 
dos capitalistas estrangeiros 
pela dívida pública. 

É por isso que a burguesia 
nacional não tem projeto na-
cional independente, nem inte-
resse em ter. Na verdade nem 
podem ter, pois ganham e se 
formam quanto burguesia jus-
tamente dessa associação com 
os imperialistas como sócia 
menor da burguesia estrangei-
ra. O programa do PT, longe de 
garantir a soberania, é o ali-
nhamento do Brasil com uma 
ala do imperialismo mundial 
ligado ao setor de Biden e da 

direita clássica. Enquanto Bol-
sonaro se alinha mais ao setor 
imperialista ligado a Trump e 
a ultradireita mundial.

As diretrizes não definem 
exatamente o que se conside-
ra “justo e solidário”, afirmam 
apenas “o compromisso com a 
justiça social e inclusão com 
direitos, trabalho, emprego, 
renda e segurança alimentar”. 

É possível que todos tenha-
mos acordo que é uma brutal 
injustiça social, os lucros dos 
bancos no ano passado terem 
sido de R$ 81 bilhões, enquan-
to os trabalhadores passam 
fome. Ou a situação dos operá-
rios da CSN, que estão há três 
anos sem aumento, enquanto 
o dono da empresa comemora 
lucro recorde de R$ 13 bilhões 
na pandemia.

Por que acontece essa con-
centração de riqueza para pou-
cos e a pobreza para muitos? 
A resposta não será outra além 
da constatação de que é a pró-
pria forma de organização da so-
ciedade que cria esta “injustiça 
social”, através da exploração, 
da espoliação, do roubo insti-
tucionalizado dos ricos contra 
os pobres.  

Não pode existir justiça ou so-
lidariedade na sociedade se não 
for exterminado o agente causa-
dor da injustiça que reside no fato 
de que os meios de se trabalhar 
estão dominados por meia dúzia 
de ricos  proprietários. A riqueza 
é produzida pelos trabalhadores. 
Os grandes capitalistas não pro-
duzem nada, apenas são donos 
das grandes empresas e bancos 
que controlam toda a economia, 
inclusive as pequenas empresas 
familiares, como a padaria e o 
barzinho da esquina.

Se a sociedade é divida entre 
essas classes sociais com interes-
ses antagônicos, o que é justo 
para uma classe é injusta pra ou-
tra e vice-versa. Então é preciso 
ter um lado. Os ricos defendem 
seus interesses. Os trabalhado-
res tem que defender os seus. E 
o PT? Tenta conciliar ambos sob 
as palavras de governar para to-
dos, quando na  prática serve aos 
ricos e ao capitalistas como fez 
em 13 anos no governo.

No programa apontam 
que o caminho, para supos-
tamente fazer todo esse avan-
ço nas áreas sociais, seria a 
“retomada do crescimento” 
com a necessidade de “esta-
belecer um ambiente de esta-
bilidade política, econômica 
e institucional que proporcio-
ne confiança e segurança aos 
investimentos que interessam 
ao desenvolvimento do país”.

Partem da lógica que o 
Brasil precisa de investimen-
tos capitalistas para crescer 
economicamente e se desen-

volver. Para ter esses inves-
timentos é preciso dar con-
fiança e segurança aos capi-
talistas. Como farão isso sem 
acatar as exigências desses ca-
pitalistas? Impossível. Podem 
até negociar um mudancinha 
aqui ou acolá, mas o progra-
ma é explícito na manutenção 
dos interesses do capitalistas, 
o que entra em choque com 
tudo que defenderam vaga-
mente nos pontos anteriores.

A coisa fica ainda mais 
evidente quando falam so-
bre a necessidade de “elevar 

a competitividade brasileira 
será uma prioridade do novo 
governo, que construirá me-
didas efetivas de desburocra-
tização, de redução do custo 
do capital.”. Afinal, reduzir 
o custo de capital significa 
justamente aumentar a ex-
ploração dos trabalhadores 
e diminuir o pagamento de 
impostos das empresas.As-
sim também vira letra morta 
a proposta vaga de reforma 
tributária onde dizem que os 
ricos vão pagar mais e os po-
bres pagar menos. 

O projeto do PT não é o que parece ser
GOVERNAR PRA QUEM? 

O banqueiro Meireles foi presidente do Banco Central de Lula

Kátia Abreu , ex-ministra da agricultura de Dilma

GOVERNAR PARA OS RICOS

A contradição entre as intenções e o capitalismo
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Uma menina de 10 anos, 
vítima de abuso sexual 
e grávida, separada da 

família por uma juíza e man-
tida em situação de encarce-
ramento num abrigo para im-
pedi-la de realizar um aborto, 
cujo direito é assegurado por 
lei.  Uma jovem atriz, também 
vítima de estupro e grávida 
que, ao descobrir tardiamen-
te a gestação,decide entregar 
voluntariamente o bebê para 
a adoção, mas apesar da lei 
garantir o sigilo, tem o caso 
vazado, sua identidade e os 
dados da criança expostos pu-
blicamente. Uma procurado-
ra municipal brutalmente es-
pancada no local de trabalho 
por um subordinado que não 

gostou dela ter chamado sua 
atenção por comportamentos 
machistas. O agressor é conti-
do por colegas e levado para a 
delegacia, mas acaba liberado. 
Só é preso dias depois quando 
ocaso vai parar na imprensa. 
Trabalhadoras da Caixa Eco-
nômica Federal vítimas de as-
sédio sexual pelo próprio pre-
sidente da instituição,o bolso-
narista Pedro Guimarães. O 
alto escalão do banco não ape-
nas sabia como acobertava os 
assédios. Bolsonaro também 
sabia e, mesmo assim, man-
teve Guimarães no cargo, que 
só pediu demissão depois da 
enorme repercussão.

Todos esses casos bizarros 
vieram à tona num espaço de 

menos de 10 dias e expressam 
uma realidade cada vez mais 
dramática para asmulheres: o 
aumento da violência machis-
ta, que há tempos vem sendo 
motivo de denúncias, mas que 
no último período teve um sal-
to diante da ofensiva da ultra-
direita e do governo misógino 
de Bolsonaro, tanto no terreno 
ideológico como no político -  
especialmente os ataques aos 
direitos sexuais e reprodutivos 
das mulheres.

A dimensão dessa violên-
cia sistemática e quotidiana 
é comprovada pelos dados 
do Anuário do Fórum Bra-
sileiro de Segurança Públi-
ca, divulgados recentemen-
te. Em praticamente todos os 
âmbitos da vida das mulhe-
res a violência de gênero au-
mentou. As chamadas para o 

190 por violência doméstica, 
por exemplo, cresceram 4% 
em 2021. Também cresceu o 
número de ameaças (3,3%), 

agressões físicas (0,6), estu-
pros (3,7%), assédio sexual 
(6,6%) e importunação se-
xual (17,8%).

Violência contra a mulher dá salto sob 
Bolsonaro e expõe barbárie capitalista

BASTA!

Apesar da pequena redu-
ção nos casos de feminicídios 
(-1,7%), as tentativas de femi-
nicídio subiram 3,8%, bem 
como a concessão de medidas 
protetivas (13,6%). Em 2021, 
1.341 mulheres foram vítimas 

de feminicídios, ou seja, a cada 
7 horas uma mulher foi morta 
pelo simples fato de ser mu-
lher. Rayana Nadjara Oliveira, 
de 34 anos, foi uma delas, as-
sassinada com seis tiros, pelo 
ex-companheiro que não acei-

tava o fim do relacionamento, 
em Pedro Velho (RN). A filha 
do casal, de cinco anos, pre-
senciou a morte da mãe.

Rayana é o retrato das víti-
mas de feminicídio no Brasil. 
Como ela, dois terços são mu-

lheres negras, tem entre 18 e 
44 anos e são mães, sendo que, 
na maioria das vezes, ela deixa 
dois ou mais filhos. Estima-se 
que ao menos 2.300 crianças e 
adolescentes tenham ficado ór-
fãs em 2021 pelos feminicídios, 

cerca de 20% testemunharam 
o crime cometido por agresso-
res com quem, muitas vezes 
possuíam laços. Oito de cada 
10 casos o assassino é o com-
panheiro ou ex-companheiro 
da vítima. 

O caso da menina impedida 
de abortar em Santa Catarina, 
bem como o da atriz acusada 
por bolsonaristas de “abandono 
de incapaz”, levantam algumas 

questões. Em primeiro lugar 
desmascararam a hipocrisia do 
discurso moralista dos setores 
conservadores, autodenomina-
dos “pró-vida”. 

Se no caso da menina 
ficou evidente o total des-
prezo pela vida de uma ví-
tima de abuso sexual, cuja 
gravidez de risco poderia 
ser fatal devido sua idade 
precoce, no caso da atriz fi-
cou explícito que o discurso 
dessa gente não é orientado 
pelo bem estar do feto, mas 
sim pelo controle do corpo 
e da sexualidade das mu-
lheres. Discurso que acom-
panhado do papel de que a 
mulher devem ser mães ab-
negadas, prontas para assu-
mir a maternidade a qual-
quer custo. A defesa de que 

a melhor escolha é seguir 
com a gestação e colocar o 
bebê para adoçãocaiu por 
terra quando a jovem atrizr 
e correu à entrega voluntá-
ria e foi acusada de aban-
dono do filho. 

A segunda questão é so-
bre as condições em que 
essa menina e essa jovem 
engravidaram, ambas ví-
timas de violência sexual. 
Não é de hoje que o Bra-
sil vive uma explosão de 
estupros. Na última déca-
da, foram mais de meio 
milhão de casos notifica-
dos. Somente no ano pas-

sado mais 66 mil, dos quais 
88,2%eram mulheres.

Os dados revelam um tra-
ço cruel e chocante do ma-
chismo naturalizado: em mais 
de 70% dos casos a vítima é 
uma criança ou vulnerável, 
em mais da metade (54%), 
uma menina de até 13 anos. 
O estupro geralmente ocorre 
dentro de casa, sendo que em 
86% dos casos o estuprador 
é um conhecido ou familiar, 
como pai, avô, tio ou padras-
to. Números tristes que sus-
tentam a “cultura do estupro”, 
agravada pela criminalização 
do aborto no país.

FEMINICÍDIOS

DESMASCARANDO O BOLSONARISMO 

Mortas pelo simples fato de serem mulheres

Violência sexual e criminalização do aborto

ÉRIKA ANDREASSY   
PELA SECRETARIA NACIONAL DE MULHERES DO PSTU
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Mesmo diante de todos 
esses casos bizarros de 
machismo e apesar da ne-
cessidade urgente de der-
rotar Bolsonaro e sua po-
lítica de ódio, violência e 
ataque aos direitos das mu-
lheres, a direção do movi-
mento, hegemonizada pela 
Marcha Mundial de Mulhe-
res e pelo PT, com o apoio 
do PSOL, se recusa a fa-
zer qualquer luta e quan-
do chama, obrigada pelas 
circunstâncias, é para evi-
tar que o movimento saia 
dos trilhos. Em nome de 
sua estratégia puramente 
eleitoreira, chama a votar 
em Lula e confiar que, na 
Presidência, ele vai legali-
zar o aborto e implemen-
tar medidas de combate à 

violência, apesar de que 
no governo o PT se apoiou 
nesses mesmos setores con-
servadores que hoje susten-
tam Bolsonaro, governando 
para a burguesia e nego-
ciando direitos das mulhe-
res, como a pauta do abor-
to ou a lei do salário igual 
para trabalho igual.

A Lei Maria da Penha, 
sancionada por Lula, foi fru-
to dapressão do movimento 
combinada com acondena-
ção do Brasil pela Organi-
zação dos Estados America-
nos por violação dos direitos 
humanos, mas a conquista 
nunca saiu efetivamente do 
papel, pois sempre faltou ver-
bas para sua implementação. 

Já a estratégia do PSOL 
de limitar a luta das mulhe-

res a eleger parlamentares 
“feministas” não tem nada 
de progressivo, pois,ao 
contrário de candidaturas 
a serviço de fortalecer as 
lutas, são as lutas que es-
tão a serviço de sua estra-
tégia eleitoral, que, além 
de tudo,agora está atrela-
da à Rede, cujo programa 
é contrário até mesmo à le-
galização do aborto.

Por isso, é necessária uma 
alternativa de classe para as 
mulheres trabalhadoras. Por 
um lado, porque a liberta-
ção da mulher trabalhadora 
só é possível com o fim do 
capitalismo e, portanto, a 
luta contra a opressão deve 
ter sempre uma perspectiva 
socialista. Mas também por-
que atualmente até mesmo 

as conquistas mais pontuais 
dependem do grau de ame-
aça que a mobilização é ca-
paz de impor à burguesia e 
ao sistema.

A pré-candidatura da Vera 
é parte da busca por apresen-
tar essa alternativa e organi-
zar as mulheres trabalhadoras 
de forma independente e co-
locar a classe de conjunto na 
vanguarda das lutas contra a 
opressão e a exploração, con-
tra o machismo, a violência 
e os assédios, pela legaliza-
ção do aborto garantido pelo 
SUS, emprego e direitos, salá-
rio igual para trabalho igual e 
socialização do trabalho 
doméstico. 

O aumento da violên-
cia machista não é um fato 
isolado, mas expressão do 
avanço da barbárie capita-
listas e da piora das condi-
ções de vida, cujas princi-
pais vítimas são seus seto-
res oprimidos. As mulheres 
trabalhadoras, em especial 
as negras e pobres que so-
frem com a violência ma-
chista são as mesmas que 
sofremos efeitos da crise e 
econômica e social. Por isso, 
66% das pessoas que pas-
sam fome são mulheres. São 
as mesmas que, criminali-
zadas pelo aborto, são im-
pedidas de exercer a mater-
nidade com dignidade pela 
falta de emprego, ou creches 
onde deixar os filhos para 
poder trabalhar. 

Isso evidencia o quanto a 
opressão é funcional ao ca-
pitalismo, pois além de di-
vidir a classe trabalhadora, 
submetendo, humilhando e 
vitimando mulheres, negros, 

LGBTIs e indígenas, funcio-
na também como mecanis-
mo de regulação do mercado 
de trabalho e fator de supe-
rexploração, pagando salá-
rios menores e economizan-
do gastos sociais por meio 
do trabalho doméstico não 
remunerado da mulher. 

Por isso,ao mesmo tempo 
que lutamos contra o bolsona-
rismo e a ultradireita reacio-
nária, também não podemos 
confiar na burguesia, inclusi-
ve nos ditos setores progres-
sistas que dizem defender a 
igualdade e diversidade, mas 
usam a opressão para contra-
tar mulheres pagando menos, 
rebaixando a média salarial 
de toda a classe e aumentan-
do seus próprios lucros. 

Setores como Luiza Tra-
jano, Kátia Abreu ou Simone 
Tebet, que apoiaram a refor-
ma da previdência e traba-
lhistas que impôs mais pobre-
za e miséria às mulheres tra-
balhadoras, dificultando in-

clusive romper com o ciclo da 
violência machista. Pelo me-
nos  25% das mulheres apon-
taram a perda de emprego e 
de renda como os fatores que 
mais pesaram para a ocorrên-
cia da violência vivenciada 
durante a pandemia. 

Ou os aliados do PT e 
PSOL na frente ampla, como 

Geraldo Alckmin, que quan-
do foi governador de São 
Paulo, não hesitou em man-
dar desocupar o Pinheiri-
nho, deixando dezenas de 
famílias chefiadas por mu-
lheres sem moradia. É sin-
tomático que a declaração 
de Lula sobre aborto como 
questão de saúde pública te-

nha sido repreendida pela 
cúpula da campanha para 
não se indispor com a ala 
conservadora que apoia sua 
candidatura. Ou que, diante 
do escândalo de assédio se-
xual na Caixa, tenha se limi-
tado a dizer que não é pro-
curador nem policial para 
comentar as acusações.

 Opinião Socialista • Mulheres

Barbárie capitalista e machismo a 
serviço da superexploração

SEM CONCILIAÇÃO 

DIVIDINDO A CLASSE 

Independência de classe na luta contra a opressão 
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PEC DO DESESPERO

Além de eleitoreira, PEC não resolve a fome e a carestia. 
É preciso muito mais

E   nquanto fechávamos 
esta edição, o governo 
e o Congresso Nacional 

aprovavam, a toque de caixa, 
uma Proposta de Emenda Cons-
titucional (PEC) que decretava 
“estado de emergência” e libe-
rava bilhões a 100 dias das elei-
ções. A “emergência” para o go-
verno e o Centrão, porém, não é 
a situação de calamidade social 
em que 33 milhões de brasilei-
ros passam fome, mas a possi-
bilidade cada vez mais concreta 
de perder a eleição.

Após extinguir o Auxílio 
Emergencial em pleno auge da 
pandemia, deixando mais de 
40 milhões sem qualquer fonte 
de renda, e sob o discurso de 

não haver dinheiro, o governo, 
como num passe de mágica, en-
contra R$ 41,25 bilhões para a 
PEC do Desespero.

Além de eleitoreira, a PEC 
não chega perto de resolver a 
grave crise social em que o pró-
prio governo meteu a classe tra-
balhadora e a população mais 
pobre. Só para se ter uma ideia, 
de 2020 a 2022, mais de 14 mi-
lhões de pessoas foram jogadas 
na fome, segundo os relatórios 
da Rede Brasileira de Pesqui-
sa em Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional (Rede 
Penssan). A renda média des-
pencou quase 8% só no último 
ano, sendo que entre os traba-
lhadores mais pobres, isso foi 

ainda mais grave, já que a ces-
ta básica chegou a ter aumen-
to de 30%.

O aumento de R$ 400,00 
para R$ 600,00 no Auxílio Bra-
sil não consegue nem comprar 
uma cesta básica na maioria 
das capitais. Esses R$ 200,00 
a mais tendem a ser comidos 
pela inflação nos próximos me-
ses. O “pix-caminhoneiro” vai 
pelo mesmo caminho, e o “va-
le-gás” atinge pequena parce-
la das famílias mais pobres, e 
tampouco segura o aumento 
nos preços. 

O pacote pode amenizar o 
desgaste de Bolsonaro entre os 
mais pobres. Mas não resolve o 
problema da fome e da miséria, 

e nada faz para a classe traba-
lhadora e grande parte da classe 
média cada vez mais empobre-
cida, que continuarão sofrendo 

com a carestia e a inflação nas 
alturas. As contas de luz em São 
Paulo, por exemplo, acabaram 
de aumentar mais de 12%.

PACOTE NÃO REVERTE CRISE 

Garantir auxílio de um salário mínimo a todos os desempregados enquanto durar a crise; duplicar 
o salário mínimo e enfrentar a carestia tirando dos bilionários e das multinacionais

Menos dinheiro para os mais pobres
A principal medida da PEC prevê R$ 200,00 a mais para o Auxílio Brasil. Perto do que era o Auxílio Emergencial, representa um retrocesso. O Auxílio Emer-
gencial de abril de 2020 era de R$ 600,00 e chegava a quase 67,5 milhões de famílias. Na época, esses R$ 600,00 (o que hoje seriam R$ 719,00 corrigidos pela 
inflação) compravam pelo menos uma cesta básica em todas as 17 regiões pesquisadas pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeco-
nômicos (Dieese). No momento em que a cesta básica está muito acima disso, na melhor das hipóteses, vai chegar a pouco mais de 19 milhões de famílias.

Resumindo: Esse aumento vai chegar a menos de um terço das pessoas que recebiam o Auxílio Emergencial, num valor menor, e a inflação vai continuar comen-
do a renda dos miseráveis e da classe trabalhadora em geral. 

Auxílio Emergencial 
67,5 milhões de pessoas

R$ 719,00 
(valores atualizados)

AUXÍLIO BRASIL

AUMENTO DO AUXÍLIO NÃO COMPRA NEM CESTA BÁSICA

Cesta Básica (em SP) 
 
R$ 777,00

PEC do Desespero
19 milhões de pessoas

R$ 600,00

Desespero
PEC do

PIX-CAMINHONEIRO

Outra medida anunciada com estardalhaço é o auxílio de R$ 1 mil para os caminhoneiros autônomos. Isso não cobre parte do aumento que o diesel sofreu no último 
período, de mais de 50% no acumulado dos últimos 12 meses. Na verdade, com esse valor, daria para um caminhão médio percorrer só 300 quilômetros, uma dis-
tância ridícula para quem vive cruzando regiões inteiras e até o país. Para encher o tanque uma vez, um caminhoneiro tem que tirar do bolso, hoje, mais de R$ 5 mil.

Não é por menos que um dos dirigentes da categoria, Carlos Alberto Litti Dahmer, da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transportes e Logística (CNTTL) tenha 
classificado a medida como “desaforo”. Segundo ele, Bolsonaro deveria ter coragem “para pegar sua caneta BIC e assinar o fim do PPI”, o Preço de Paridade de Importação, 
que estabelece que a gente pague aqui o preço do combustível cotado em dólar no mercado internacional. Enquanto durar o PPI os caminhoneiros continuarão pagando 
mais caro pelo diesel; os trabalhadores e a classe média, pela gasolina; e o povo, em tudo o mais, já que o aumento do combustível irradia a inflação para todos os setores.

“Desaforo”: Combustíveis vão continuar aumentando 
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DÁ COM UMA MÃO...

PEC INSUFICIENTE E ELEITOREIRA

AUXÍLIO-GÁS

Trabalhadores vão pagar a conta para manter lucros dos bilionários

É preciso acabar com a fome e o desemprego tirando 
dos bilionários e das multinacionais

A PEC do Desespero não 
resolve a miséria e a fome e, 
mais do que isso, joga a con-
ta para o conjunto da classe 
trabalhadora. É bom lembrar 
que a origem dessa PEC está 
em várias tentativas do gover-
no de debelar parte da infla-
ção causada pelos aumentos 
sucessivos dos combustíveis 

e do gás de cozinha, pensan-
do nas eleições. Cogitaram-se 
subsídios, fundo de compen-
sação, mais cortes em impos-
tos, até se chegar à ideia da 
PEC. Tudo, menos o fim do 
Preço de Paridade de Impor-
tação (PPI) e dos lucros bilio-
nários dos megainvestidores 
da Petrobras. 

Então, de onde vai vir esse 
dinheiro? Tudo do bolso da 
classe trabalhadora e dos se-
tores remediados da classe 
média. Além do aumento da 
arrecadação que o governo 
teve no último período por 
conta da inflação, o que é 
“gasto” novo vira dívida pú-
blica, remunerada por juros 

cada vez mais altos a meia 
dúzia de grandes rentistas lá 
fora. E para garantir esse pa-
gamento em dia, vão vir por 
aí mais cortes na saúde, edu-
cação, mais arrocho e ataques 
a direitos.

É por isso que, apesar de 
uma ou outra crítica por con-
ta da Lei de Responsabilidade 

Fiscal ou o teto de gastos, os 
banqueiros não estão arran-
cando os cabelos. Eles sabem 
que, de uma forma ou de ou-
tra, eles continuam ganhan-
do. E, ao mesmo tempo que 
o governo dá com uma mão 
aos setores mais pobres, tira 
duas ou três vezes mais de 
toda a classe.

Na votação da PEC no Sena-
do, toda a oposição votou com 
o governo. O argumento foi de 
que, apesar de eleitoreiro, não 
poderiam votar contra garantir 
dinheiro aos mais pobres. Fica 
a pergunta: se é eleitoreiro, por 
que não propor mais recursos 
e para além das eleições? Por 
que não propor um salário mí-
nimo, pelo menos, a todos os 
desempregados, enquanto durar 
a crise? Uma PEC que realmen-
te resolva o aumento dos com-
bustíveis e do gás de cozinha, 
revogando o PPI e reestatizan-
do completamente a Petrobras, 
a serviço da população?

A resposta é simples. Eles 
não fazem isso porque PT, e a 
chapa Lula-Alckmin, e demais 
setores da oposição, são a favor 
de manter a Lei de Responsa-
bilidade Fiscal, o controle dos 
gastos e, em essência, a atual 
política econômica tocada por 

Guedes e apoiada pelo Cen-
trão. A mesma política econô-
mica responsável por manter 
essa catástrofe social em favor 
dos lucros dos grandes acionis-
tas da Petrobras, dos bilionários 
e das grandes multinacionais. 
Por isso, chegam a denunciar a 
medida como “ilegal” e “irres-
ponsável”, porque a “legalidade” 
que eles defendem é esta que 
sustenta esse regime dos ricos. 

PROTEGER A LEGALIDADE 
DOS BANQUEIROS OU A VIDA 
DOS TRABALHADORES?

Era preciso denunciar a PEC 
como eleitoreira por acabar logo 
após as eleições e insuficiente 
para ao menos amenizar o sofri-
mento dos mais pobres. E exigir 
mais. Aumentar o auxílio para 
um salário mínimo para todos 
os desempregados, enquanto du-
rar a crise, juntamente com isen-
ção de todas as taxas, como luz, 

água e transporte público. Seria 
o mínimo para garantir, de for-
ma emergencial, a sobrevivência 
dos milhões que passam fome.

A fome e a pobreza, porém, 
só podem ser resolvidas garan-
tindo empregos e renda a todos. 
E a única forma de fazer isso é 
reduzindo a jornada de trabalho, 
repartindo o trabalho a todos que 
precisem de empregos, sem redu-
zir os salários. Ao mesmo tem-
po, impor um programa de obras 
públicas que garanta trabalho e 
enfrente problemas estruturais 
como o saneamento básico.

Para enfrentar a inflação, é 
preciso acabar com o PPI e rees-
tatizar 100% da Petrobras, sob o 
controle dos trabalhadores. Sem 
tirar os lucros e dividendos bi-
lionários que meia dúzia ganha 
em Nova York com a inflação e 
a carestia do povo aqui, a gaso-
lina, o diesel e o gás de cozinha 
continuarão subindo. É preciso 

ainda impor um gatilho auto-
mático: aumentaram os preços, 
aumentam-se os salários. Dupli-
car o salário mínimo rumo ao 
mínimo do Dieese. Expropriar, 
sob controle dos trabalhadores, 
as grandes redes varejistas.

E para fazer isso, é preciso ata-
car os lucros e propriedades das 
grandes multinacionais e dos bi-
lionários. Como aponta a proposta 
de programa do PSTU ao Polo So-
cialista e Revolucionário, os gran-
des fundos financeiros estrangei-
ros mantêm, no Brasil, um patri-
mônio de R$ 6 trilhões. Toda a 
fortuna acumulada pelos grandes 
fundos, bancos e multinacionais é 
produto do trabalho da classe tra-
balhadora, então, nada mais justo 
que retomar parte desses recursos 
para resolver os problemas e a si-
tuação que eles mesmos criaram.

A oposição, como a chapa 
Lula-Alckmin, não quer isso; ao 
contrário, tem um projeto de ge-

renciar a crise capitalista. É ne-
cessário um projeto socialista 
e revolucionário, que coloque 
como objetivo não proteger a Lei 
de Responsabilidade Fiscal e de-
mais mecanismos da Constitui-
ção que beneficiam os banquei-
ros, como fazem o PT e a oposi-
ção, mas de implodi-los e fortale-
cer a perspectiva de um governo 
socialista dos trabalhadores, que 
acabe não só com a fome e a mi-
séria, mas com o desemprego, e 
garanta vida digna a todos.

Outra medida anunciada pela PEC é o reajuste do auxílio-gás, que vai dos atuais R$ 53,00 pagos a cada dois meses para R$ 120,00. Mas ele só é pago 
para as famílias inscritas no CadÚnico, com renda familiar menor que meio salário mínimo por pessoa. Na prática, são 5,4 milhões de famílias, apenas 
1/4 das que recebem o Auxílio Brasil. 

E aqui também nada impede que o valor do gás suba ainda mais e coma parte desse dinheiro. É um alívio momentâneo a uma pequena parte dos mais 
pobres, enquanto os milhões de famílias da classe trabalhadora, incluindo a maior parte das que dependem do Auxílio Brasil, vão continuar pagando 
o preço do botijão inteiro, determinado pelo mercado internacional. 

Famílias vão continuar pagando mais pelo gás
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GUARANI E KAIOWÁ

Depois de ataques de jagunços, indígenas 
fazem retomadas de seus territórios

Quando se está na re-
gião meridional de 
Mato Grosso do Sul, 

porção do território originá-
rio dos Guarani e Kaiowá, é 
preciso ter cuidado com o que 
fala e com quem fala. O ra-
cismo é brutal. Simpatizan-
tes da causa indígena não são 
bem-vindos e podem sofrer 
retaliações. Também é pre-
ciso tomar cuidado quando 
se percorrem as estradas cru-
zando imensas plantações de 
soja que hoje cobrem o terri-
tório ancestral indígena em 
direção às aldeias e retoma-
das. Uma emboscada pode 
lhe esperar logo ali à frente.

A violência contra os indí-
genas é parte de uma rotina 
infame. Uma tocaia pode es-
tar à espreita a qualquer mo-
mento, especialmente quan-
do os indígenas estão sozi-
nhos e vão buscar água ou 
lenha na mata. Foi assim que 
o jovem indígena Alex Lo-
pes, de 18 anos, foi assassi-
nado por um pistoleiro, no 

dia 21 de maio último. Seu 
corpo foi cravejado por cinco 
tiros quando coletava lenha 
numa área próxima à reserva 
Taquaperi. Em resposta, os 
Guarani e Kaiowá organiza-
ram um onda de retomadas 
de seus territórios. A primeira 
foi justamente uma fazenda 
no município de Coronel Sa-
pucaia (MS), na fronteira com 
o Paraguai, a partir da TI Ta-
quaperi, onde Alex vivia. A 
retomada, denominada Teko-
ha Jopara, em poucas horas 
foi cercada por viaturas do 
Departamento de Operações 
de Fronteiras (DOF) que iso-
laram os indígenas que agora  
temem uma violenta reinte-
gração de posse. 

RETOMADAS ENFRENTAM 
ATAQUES 

Em Amambai (MS) também 
houve uma retomada em res-
posta ao assassinato de Alex. 
Lá os indígenas que estão no 
território de Guapo’y enfren-
tam ataques quase diários de 
jagunços e da Polícia Militar 
(PM) que agem como pistolei-
ros dos fazendeiros. Na manhã 

do dia 24 de junho, mesmo não 
havendo ordem judicial, a PM 
e pistoleiros tentaram expul-
sar os indígenas e assassina-
ram Vitor Fernandes Guarani 
Kaiowá, de 42 anos, em plena 
luz do dia. Dezenas de outros 
ficaram feridos devido aos dis-
paros de arma de fogo e de ba-
las de borracha.

Ao mesmo tempo que ocor-
ria o “Massacre de Guapo’y”, 

o território Kurupi, em Navi-
raí, em Mato Grosso do Sul, era 
cercado por fazendeiros, poli-
ciais militares e seus aliados 
que construíram uma base de 
operações de onde fazem dis-
paros de arma de fogo contra 
os indígenas.

Guarani e Kaiowás necessi-
tam da mais vigorosa solidarie-
dade dos ativistas e das organi-
zações do movimento sindical, 

popular e estudantil. É necessá-
rio denunciar os covardes ata-
ques onde tivermos oportuni-
dade e exigir a sua apuração e 
punição imediata. É necessário 
apoiar a luta e a autodefesa dos 
povos originários diante dos la-
tifundiários e do Estado a ser-
viço do agronegócio. 

TERRA, JUSTIÇA E DEMARCAÇÃO!

Retrato de um genocídio 

Classificar a situação dos 
Guarani e Kaiowá como geno-
cídio está longe de ser um exa-
gero. Quando se chega a uma 
aldeia, não demora muito para 
se ouvirem relatos arrepian-
tes de ataques das milícias dos 
grandes proprietários. Não im-
porta se é dia ou noite, as al-

deias são constantemente inva-
didas por pistoleiros que atiram 
a esmo contra crianças, idosos 
e mulheres. Muitos mostram as 
marcas dos ferimentos provo-
cados pelas balas. Aviões dos 
fazendeiros ainda lançam ve-
neno sobre as casas e roçados 
das aldeias, acampamentos e 

retomadas. Mulheres e adoles-
centes são constantemente es-
tupradas por pistoleiros. E os 
suicídios – uma das maiores 
taxas do mundo – expressam 
a calamidade vivida por esse 
povo. Tirar a própria vida tor-
nou-se uma via de fuga deses-
perada entre os Kaiowás.

Dos 891 homicídios con-
tra indígenas brasileiros regis-
trados entre 2003 e 2015, 426 
assassinatos foram em Mato 
Grosso do Sul, o que representa 
47% do total, com uma média 
de 32 índios mortos por ano, 
segundo dados do Conselho 
Missionário Indigenista (Cimi). 
Infelizmente não se tem uma 
atualização desses dados. 

O genocídio é promovido 
pelo avanço do agronegócio. 
A prática da grilagem, de for-
jar títulos de propriedades de 
terras e obter créditos públi-
cos, é recorrente. Em mui-
tas cidades de Mato Grosso 
do Sul, por exemplo, a área 
total de terras declarada nos 
dados do cadastro do Insti-
tuto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária (In-

cra) chega a ser maior do que 
a própria área do município. 
Um exemplo é o município de 
Dourados, cuja área é de pou-
co mais de 408 mil hectares, 
mas há 476 mil hectares de 
terras cadastradas. Enquanto 
isso, os indígenas vivem con-
finados em verdadeiros bol-
sões de miséria. Na reserva 
de Dourados, por exemplo, 
13 mil Guarani e Kaiowá vi-
vem em apenas 3,5 mil hec-
tares. Já a reserva de Amam-
bai tem quase 10 mil indíge-
nas confinados em apenas 2 
mil hectares. 

As retomadas das Tekohas 
(o território ancestral Guarani 
e Kaiowá) são a única maneira 
de os indígenas lutarem pela 
sua existência. Terra, justiça 
e demarcação!

JEFERSON CHOMA, 
DA REDAÇÃO

Enterro de Vitor Guarani Kaiowa, em Guapoy, Amambai (MS). Cr
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ESTADOS UNIDOS 

Retrocesso no direito ao aborto legal é ataque 
às mulheres trabalhadoras de todo o mundo

O direito ao aborto tem 
sido pauta de várias 
mobi l izações pelo 

mundo, como parte da dispu-
ta na polarização da luta de 
classes. A decisão da Suprema 
Corte dos Estados Unidos, der-
rubandoo direito constitucio-
nal ao aborto, representou um 
golpedos conservadores sobre 
asmulheres e pessoas com ca-
pacidade reprodutiva, aprofun-
dando as dificuldades, sobre-
tudoque as negras, imigrantes 
e trabalhadorasjá enfrentavam 
para acessar esse direito. 

Desde 1973, quando o abor-
to foi conquistado, as manifes-
taçõesconservadorasforam in-
tensas e agressivas, inclusive 
xingando e ameaçando quem 
buscava atendimento e impe-
dindo o acesso através do não 
funcionamento dos serviços. 

O fechamento das clínicas 
que realizam o aborto legal já 
era um processo em curso. No 
Mississipi, por exemplo, 99% 
dos condados já não contam 
com uma única clínica, obri-
gando as mulheres a se desloca-
rem para outras regiões e impe-

dindo as que não têm dinheiro 
ou condições de se ausentar do 
trabalho para isso. Esses servi-
ços são essenciais não apenas 
pela realização do procedimen-
to, mas também por oferecerem 
serviço de orientação e plane-
jamento familiar e acesso aos 
métodos contraceptivos. 

Com a decisão da Suprema 
Corte, 21 estados já proibiram 
ou restringiram severamente 
o acesso ao aborto. Em outros 
nove, o aborto ainda é legal, 
mas o futuro é incerto. Do ou-
tro lado, há 20 estados onde o 
aborto deverá continuar legali-
zado, sendo 14 com legislação e 
seis que ainda devem aprovar.

11Mulheres

OFENSIVA CONSERVADORA 

SISTEMA

Trump organizou o ataque ao aborto 
legal no mundo

Sob o capitalismo nenhuma conquista está segura

Com Trump à frente do go-
verno, os EUA, juntamente com 
outros 31 países, entre eles o 
Brasil, organizaram uma pla-
taforma internacional contra o 
abortono mundo. Em 2019, esse 
grupo lançou a Declaração do 
Consenso de Genebra, negando 
o aborto como um direito uni-
versal. Após a derrota eleitoral 
de Trump, os EUA se retiraram 
do grupo, porém a ultradireita 
seguiu atuando, agora sob a li-

derança do governo brasileiro.
É uma tentativa desespera-

da da burguesia, com seus se-
tores mais reacionários à frente, 
de manter o controle da repro-
dução da mão de obra para a 
exploração e da classe de con-
junto, através do controle dos 
corpos das mulheres trabalha-
doras. Abortos são praticados 
independentemente da lei vi-
gente; a diferença é que as mu-
lheres ricas praticam com se-

gurança e discrição, enquanto 
as pobres são expostas a todo 
tipo de julgamento e violência. 
Não à toa, a maioria dos países 
onde o aborto é criminalizado-
éperiférica e colonial. 

Setores da burguesia liberal, 
surfando na onda da respon-
sabilidade social e de olho no 
mercado progressista, apontam 
saídas individuais que enfra-
quecem a luta direta. Amazon, 
Disney, Netflix, Paramount, en-

tre outras, já anunciaram que 
vão custear o deslocamento de 
funcionárias que queiram rea-
lizar o aborto emestados que 
o disponibilizem. 

O apoio ao direito à au-
todeterminação das pessoas 
com capacidade reprodutiva 
é importante. Contudo, essa 
decisão só será revertida com 
a luta e a unidade da classe, 
inclusive enfrentando esses 
setores, pois eles atuam contra 

a organização e a resistência 
das e dos trabalhadores, que 
deve ser nas ruas, utilizan-
doas pautas dos setores opri-
midos tanto a serviço da su-
perexploração quanto da des-
mobilização e da cooptação 
das lideranças, pelo discurso 
da“inclusão”, que não passa 
de falácia enão resiste à sim-
ples reivindicação de salário 
igual para trabalho igual para 
as mulheres trabalhadoras.

Muitos se perguntam co-
moo país tido como o mais de-
mocrático do mundo permitiu 
tamanho retrocesso depois de 

49 anos, na contramão de ou-
tros que avançam em suas le-
gislações sobre o tema. Primei-
ro, não é verdade que a demo-
cracia é plena nos EUA, assim 
como em nenhum país sob o 
capitalismo, já que esse sistema 
impõe uma ditadura dos ricos.   

Segundo, para o capitalis-
mo, a opressão das mulheres é 
funcional. Isso porque cumpre 
um duplo papel de ampliar os 
lucros, com a superexploração 
das mulheres e a manutenção 
da dominação burguesa,com a 

divisão da classe, quando os 
homens trabalhadores repro-
duzem o machismo ou se ne-
gam a levantar as bandeiras 
das mulheres contra a desi-
gualdade e por direitos.

Por isso, a luta contra o abor-
to não pode ser encarada como 
uma questão só das mulheres, 
mas de todos os trabalhadores.
Assim como o machismo divide 
a classe, os setores feministas 
que defendem que o inimigo a 
combater são os homens atuam 
para ampliar essa divisão. 

Todos os direitos arranca-
dos sob esse sistema só ocor-
reram pela nossa organização 
e luta. Entretanto, assim como 
nós, a burguesia também se or-
ganiza e busca ganhar apoio 
popular,até que no momento 
oportuno possa retirar nossas 
conquistas. Diante dessa nova 
ofensiva reacionária,é preci-
so reorganizar nossas forças, 
combinando a luta das mulhe-
res contra o machismo com a 
luta de todos os trabalhadores 
pela destruição do capitalismo. 

Basta de nosso sofrimento e 
nossa exploração alimentare-
mos sanguessugas burgueses.
•	 Abaixo a decisão da Su-

prema Corte dos Estados 
Unidos contra o aborto!

•	 Solidariedade às mulhe-
res e aos trabalhadores em 
luta pelo direito ao aborto 
em todos os países onde 
esse direito ainda precisa 
ser conquistado!

•	 Pela descriminalização e 
legalização do aborto no 
Brasil já! 

 Opinião Socialista •

MARCELA AZEVEDO, DO MOVIMENTO MULHERES EM LUTA E 
DA SECRETARIA NACIONAL DE MULHERES DO PSTU 
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EQUADOR

Ativistas equatorianos falam de 
sua experiência com o levante 
popular que varreu o país 
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Explique como foi o 
processo em Cuenca. 
Também nos fale so-

bre a Assembleia Popular 
criada na cidade. 

Romel Sacta – A para-
lisação começou em 13 de 
junho de 2022 e foi con-
vocada e l iderada pelas 
organizações indígenas 
Conaie, Feine e Fenocin. 
Em Cuenca, algumas or-
ganizações e pessoas que 
participaram do protesto 
decidiram convocar a As-
sembleia Coordenadora de 
Organizações de Azuay, 

como um espaço amplo e 
democrático. Essa Assem-
bleia foi formada por estu-
dantes universitários, sin-
dicatos e comitês de em-
presas, grupos e ativistas 
identificados com o anar-
quismo, com o feminismo 
e com o marxismo.

Esse espaço assemelha-
-se a uma Assembleia de 
Coordenação que se formou 
em outubro de 2019, fruto 
da explosão social naquela 
época. Participamos como 
Escuela Popular Agustín 
Cueva Dávila, nome que 
lembra um sociólogo mar-
xista equatoriano, formada 
por estudantes, profissio-
nais, camponeses e traba-

lhadores autônomos ou pre-
cários, que se reconhecem 
como uma classe trabalha-
dora e explorada e não têm 
vínculos com o setor sin-
dical e com o movimento 
antiextrativista.

A Assembleia Coorde-
nadora funcionava com 
reuniões dos delegados 
das organizações, a cada 
dois ou três dias, cujo ob-
jetivo era sustentar a para-
lisação em Azuay. E cria-
mos um grupo no Tele-
gram. O desafio foi entrar 
em contato com os dife-
rentes setores sociais que, 
alguns espontaneamente, 
fecharam as estradas e or-
ganizaram protestos. 

As centrais sindicais os 
apoiaram ou ficaram à 
margem da Assembleia?

Romel – As grandes 
centrais sindicais apoia-
ram apenas com palavras. 
Elas preferiram dar impul-
so a uma marcha convocada 
para 22 de junho, nove dias 
após o início da paralisação. 
Cabe esclarecer que a pa-
ralisação, inicialmente, foi 
convocada pelos indígenas, 
mas após a prisão do presi-
dente da Conaie [Confede-
ração de Nacionalidades In-
dígenas do Equador], Leóni-
das Iza, desencadearam-se 
vários protestos, tornando-
-a uma paralisação popular 
indígena. No entanto, quem 
apoiou a paralisação desde 
o primeiro dia foram os sin-
dicatos de base que, auto-
nomamente, apesar do que 
dizia a cúpula das centrais, 
aderiram aos protestos.

Conseguiram bloquear os 
acessos da cidade? 

Romel – As estradas 
para a cidade foram fecha-
das desde o primeiro dia 
nas áreas onde o movimen-
to indígena era forte. Pos-
teriormente, vários setores 
sociais se juntaram com 
mais bloqueios, e a cidade 
ficou isolada. O que nós, 
como Assembleia Coorde-
nadora, fizemos, depois que 
a cidade já estava incomu-
nicável, foi reunir os seto-
res que aderiram à paralisa-
ção e ajudar os ativistas. O 

governo Lasso tentou abrir 
as estradas à força, mas não 
teve sucesso. A Coordena-
ção não organizou a para-
lisação, mas foi um espa-
ço que buscou organizar 
os diferentes setores que 
já estavam em paralisação.

O serviço de coleta de 
lixo foi suspenso devido às 
manifestações. Mas os ati-
vistas que paralisaram as 
estradas estabeleceram, por 
decisão própria, corredores 
comunitários para produ-
tos como gasolina, gás, oxi-
gênio para hospitais e ali-
mentos. A princípio, nada 
foi permitido passar, exce-
to os serviços de emergên-
cia. Mas, dada a escassez, 
foram criados corredores 
comunitários para aliviar a 
situação de escassez, per-
mitindo que a paralisação 
continuasse por mais dias.

O prefeito da cidade de 
Cuenca foi a um dos pontos 
de interdição para solicitar 
a liberação do trânsito, mas 
sem sucesso.

Xavier, você mora em uma 
área da Amazônia equato-
riana, como a mineração 
e a indústria do petróleo 
afetam a região? 

Xavier – Moro há 11 anos 
na Amazônia equatoriana, 
em Orellana, principal pro-
víncia petrolífera do Equador, 
próximo a um dos lugares 
mais biodiversos da Amazô-
nia, chamado Yasuní, que é 
um parque nacional habita-

CESAR NETO 
DE SANTOS (SP)

Por 18 dias um levante popular varreu o Equador. As ruas e as estradas do país foram bloqueadas, e nas 
cidades a população foi às ruas contra o governo de Guilhermo Lasso. As manifestações são resultado 
da imensa crise social que assola o país, duramente golpeado pela pandemia e agora enfrentando uma 
inflação galopante e um enorme desemprego. Para explicar como foi o processo, o Opinião conversou com 
Romel Sacta, advogado trabalhista que atua na cidade de Cuenca, e Xavier Solis, advogado dos direitos 
humanos que atua na Amazônia equatoriana. Ambos são militantes da Articulação Revolucionária dos 
Trabalhadores (ART), grupo simpatizante da Liga Internacional dos Trabalhadores (LIT), e relatam suas 
diferentes experiências com os intensos protestos que ocorreram no país.

Romel Sacta
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do pelos últimos povos iso-
lados do Equador, chamados 
Tagaeri-Taromenane. 

Além disso, na mesma 
selva, existem povos em 
contato inicial ou recente. 

No caso dos Waorani, que 
já fizeram contato há quase 
50 anos, eles tiveram uma 
adaptação que ainda não 
está completa, é uma mis-
tura de vida dependente da 

floresta e da sociedade em 
geral. Eles não têm um sen-
tido estrito de propriedade, 
nem de dinheiro, mas cada 
vez que a sociedade em ge-
ral os absorve, ele apren-
dem à força a dureza da 
sociedade capitalista. 

Outros povos, como os 
Shuar e Kichwa, adapta-
ram-se mais ou menos à 
sociedade em geral, sem 
deixar de ter seus cultivos 
autossustentáveis que plan-
tam na selva. Todos eles 
têm uma relação conflitu-
osa com as petroleiras que 
se instala em seus terri-
tórios contaminando seus 
rios, floresta, alimentos e 
causando doenças como o 
câncer. Em 50 anos de pro-
dução de petróleo, eles con-
tinuam entre os povos mais 
pobres do Equador, não têm 

serviços básicos como água 
potável ou eletricidade.

Geralmente, os povos in-
dígenas gostam de viver em 
harmonia com a natureza 
e com as outras pessoas. 
Mas os níveis de discrimi-
nação e exploração a que 
são submetidos têm levado 
a uma maior organização 
e utilização de métodos de 
luta como paralisações, blo-
queios de estradas, apreen-
são de poços de petróleo. 
Eles vêm aprendendo isso 
na prática, na necessidade 
de serem ouvidos. 

Os indígenas que enfrenta-
ram a repressão da polícia 
ou do exército? O petróleo 
deixou de ser produzido de-
vido a interrupções na cir-
culação nas estradas? 

Xavier – Durante os 18 
dias da paralisação nacio-
nal, cerca de mil poços de 
petróleo interromperam a 
produção, em alguns ca-
sos porque as comunida-
des assumiram o contro-
le dos poços de petróleo e 
pressionaram para fechar. 
Em outros casos, em razão 
dos bloqueios nas estradas, 
a logística que abastece os 
poços de petróleo foi inter-
rompida, alguns poços fo-
ram paralisados por falta 
de produtos químicos, de 
pessoal e de combustível. 
Os efeitos da paralisação 
das estradas começaram a 
ser sentidos após dez dias, 
quando as reservas come-
çaram a escassear e a logís-

tica para manter a produção 
de petróleo faltou. 

Houve vários confrontos 
entre as comunidades e a po-
lícia e o exército. Em quase 
todos os casos, as comunida-
des não cederam à repressão, 
que não conseguiu desobs-
truir as estradas. As comu-
nidades conhecem seus ter-
ritórios e estão organizadas. 
Por isso conseguiram para-
lisar a logística do exército. 
Além disso, as comunidades 
desenvolveram diversas for-
mas de resistência, que vão 
desde o confronto direto com 
pedras, paus, coquetéis mo-
lotov, escudos artesanais, e 
em outros momentos recu-
am para se reagrupar e vol-
tam horas depois para tomar 
os locais onde o exército e a 
polícia estavam localizados.

Qual a percepção das co-
munidades com as 
negociações?

Xavier – As comunida-
des indicaram que sua lista 
de dez petições foi cumpri-
da, mas também notei que as 
comunidades indígenas que-
riam mostrar ao Estado que 
não estão dispostas a con-
tinuar sendo discriminadas 
ou humilhadas. Embora nem 
tudo o que foi proposto tenha 
sido alcançado, as comunida-
des viram seus desejos reali-
zados de alguma forma.

Romel, quais serão os pró-
ximos passos da Assembleia 
em Cuenca após o término 
da paralisação? 

Romel – A Assembleia é 
um amplo espaço que surgiu 
na ebulição do protesto. O de-
safio agora é manter o conta-
to e a união das organizações 
e pessoas que participam da 
mobilização. Acreditamos 
que esse espaço será man-
tido por alguns meses, sem 
tanta força assim, até que as 
mobilizações recomecem. Te-
mos muito claro que o gover-
no Lasso não vai parar com 
seus planos ou com sua re-
pressão. O “acordo de paz” 
assinado [no último dia 30 
de junho para tentar encerrar 
a paralisação] é apenas uma 
pausa para que o governo e 
os movimentos sociais, lide-
rados pelo movimento indí-
gena, recuperem forças e se 
organizem melhor.

 Opinião Socialista •
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A ausência de uma pra-
ça, um final de linha 
ônibus desativado vi-

rou um espaço de batalha de 
rimas e de apresentação de 
hip-hop. Era julho de 2019, 
quando jovens negros e ne-
gras de Itinga, bairro da ci-
dade de Lauro de Freitas, na 
Região Metropolitana de Sal-
vador, deram início à Batalha 
do FDL (Final de Linha).

“A Batalha do FDL consti-
tuiu-se como um espaço polí-
tico e cultural protagonizado 
pela juventude negra e peri-
férica, utilizando a cultura do 
hip-hop enquanto uma ferra-
menta que possibilita a ex-
pressão, o entretenimento e a 
auto-organização da juventu-
de, através da arte, de forma 
independente e autônoma”, 
pontua Vander Bispo, um dos 
idealizadores da batalha e ati-
vista do Movimento Aquilom-
bar, coletivo de jovens onde 
atua a juventude do PSTU.

Itinga é o maior bairro popu-
lar de Lauro de Freitas, de uma 
população majoritariamente ne-
gra, sofre com a falta de infraes-
trutura e de políticas voltadas à 
cultura e à juventude. Era assim 
nos governos da direita e segue 
a mesma situação no governo 
municipal de Moema Gramacho 
(PT). A presença constante do 
Estado é através do seu aparato 
repressor, e não através de polí-
ticas públicas que visem melho-
rar a vida da população. 

“A Batalha do FDL é o que 
foi negado para nós. É o direi-

to à cultura, à diversão, a se 
entreter e descansar a carne. 
É um projeto muito importan-
te para a comunidade. É uma 
política tirada por nós, mora-
dores do bairro, para enfren-
tar os problemas sociais que 
temos aqui, como o exemplo 
do extermínio da nossa juven-
tude negra”, ressalta Vander.

“Queremos fazer da batalha 
um espaço seguro para a juven-
tude, apontar novos caminhos, 
dar coragem e proporcionar au-
toestima. A batalha é um es-
paço de transformação e cons-
cientização para lutar e seguir a 
vida, enfrentando esse sistema 
de exploração e opressão que é 
o capitalismo”, completa.

UMA ATIVIDADE 
COMUNITÁRIA

A Batalha do FDL foi abra-
çada pela comunidade, tornou-
-se uma atividade comunitá-
ria. Há o envolvimento desde 
os vendedores das barracas de 
lanches que estão localizados 
no final de linha ao morador 
que coloca um pula-pula para 
as crianças. As pessoas que es-
tão indo comprar o pão ou co-
mer o acarajé param e assistem 
as batalhas, contribuem com 
algum dinheiro, compram lan-
ces para as crianças. 

“É uma atividade comuni-
tária, feita por nós, para nós. 
A batalha demonstra o quanto 
a comunidade de Itinga é resi-
liente e consegue, através da 
juventude, criar alternativas 
de segurança para meninos 
e meninas da comunidade. 
Criar espaços seguros a par-
tir de arte e cultura é garantir 

o acesso a direitos que foram 
negados. É mostrar que a co-
munidade tem jovens negros 
que são agentes de transfor-
mação social e estão dispostos 
a mudar a sua realidade local, 
através do hip-hop. A batalha 
é cuidado, participação, edu-
cação. É autonomia.  E é isso 
que nos motiva a construir 
junto com essa galera, porque 
sonhamos juntos e corremos 
atrás para realizar”, afirma o 
jovemFelipe Cigarra. 

Esse mesmo sentimento 
é dividido pelo MC Cinalera, 
um adolescente que viu na 
rima um incentivo à cultura 
na favela.“Somos carentes de 
projetos culturais. A batalha 
fortalece esse laço cultural, 
por isso gosto de incentivá-la 
e busco inserir as crianças no 
projeto. Incentivo elas a rima-
rem. Rimar é uma coisa boa, é 

você se expressar, organizar o 
pensamento, é colocar pra fora 
o que sentimos. A roda cultu-
ral permite isso”, ressalta.

JUNTOS E MISTURADOS
A Batalha do FDL reúne 

crianças, adolescentes, jo-
vens, homens e mulheres. 
Todos tratados com o mesmo 
respeito, com o mesmo direi-
to a se expressar e a ocupar 
um espaço coletivo. 

“Eu sempre acompanhava 
as batalhas observando, foi no 
FDL que participei a primei-
ra vez fazendo rima. A parti-
cipação das meninas é muito 
importante. Todas asvezes em 
que fui assistir ou participar 
diretamente sempre aprendi 
algo novo, pois a batalha vai 
para além do entretenimento. 
Ela é vida. É vivência. Esse é 
o papel da cultura hip-hop”, 

diz a MC Kelly Andrade.
O microfone da Batalha do 

FDL está aberto a todos e todas 
da comunidade sempre aos do-
mingos, às 16h. Lá as pessoas 
podem acompanhar as dispu-
tas de rimas comendo um lan-
che, um acarajé ou saboreando 
um delicioso brigadeiro, que 
é vendido para ajudar na ma-
nutenção do espaço. De forma 
autônoma e independente, a 
Batalha do FDL vem se con-
solidado de mãos dadas com 
a comunidade, que viu nesse 
espaço coletivo um lugar se-
guro às crianças e aos jovens 
da comunidade de Itinga.

Batalha do FDL e a força cultural da 
juventude negra de Itinga

HIP-HOP
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ROBERTO AGUIAR, 
DE SALVADOR (BA)

Treze anos após lançar o álbum “A Hora do Revide”, o grupo maranhense de rap Gíria Ver-
melha – formado por Hertz, Preta Lu, Verck e Luciana Pinheiro – apresenta o novo disco, 
intitulado “Bela Querida”.

São 15 faixas eletrizantes de uma realidade musicalizada por quem é parte dela e luta para 
transformá-la.O álbum conta com a participação de Marco Gabriel, Venny, Gugs, Nicinha-
Griot, Akil e GC.

“Bela Querida” está disponível em todas as plataformas digitais. Você pode 
ouvir também no canal do Gíria Vermelha no YouTube.

GÍRIA VERMELHA LANÇA O ÁLBUM “BELA QUERIDA”
MÚSICA

CONFIRA
Acompanhe a 
Batalha do FDL 
no Instagram:  
@batalhafdl.

Acesse  pelo QR-Code 
Ouça em todas plataformas digitais

LEIA NO SITE:
HTTPS://BIT.LY/3OPR6SP

https://www.vera.pstu.org.br/
https://bit.ly/3OPR6SP


Bolsonaro vem batendo 
recordes seguidos de des-
matamento na Amazônia. 
A área sob alerta de desma-
tamento durante o primeiro 
semestre de 2022 é a maior 
em sete anos, de acordo com 
sistema de monitoramento 
do Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais (Inpe). Fo-
ram 3.750km², índice supe-
rior ao dos anos anteriores, 
mesmo sem contabilizar os 
dados dos últimos seis dias 
de junho.

O Estado do Amazonas é 
o primeiro da lista do des-
matamento, com 1.131km², 
seguido do Pará (1.059km²) 
e de Mato Grosso (818km²).

Os dados de janeiro e fe-

vereiro já apontavam que 
teríamos um semestre de 
grande desmatamento no 
Brasil, já que eles acumula-
ram recordes. Normalmente, 
o período entre dezembro, 
janeiro, fevereiro e março 
acumula taxas menores de 
desmate, já que está den-
tro da estação chuvosa. No 
entanto, as taxas atuais se 
comparam aos registros da 
estação seca em anos onde 
houve maior ação contra os 
crimes ambientais.

Durante todo o gover-
no de Bolsonaro, o desma-
tamento só aumentou nos 
pr imei ros semest res de 
cada ano. Em 2019, foram 
2.446km² de áreas desma-

tadas na Amazônia. Em 
2020, esse número subiu 
para 3.081km². Já em 2021, 
chegou a 3.605km². Este ano, 
um novo aumento, batendo 
o recorde de 3.750km².

Os incêndios na Amazô-
nia atingiram maior volume 
para junho em 15 anos. Se-
gundo o Inpe, foram 2.562 
focos de queimadas na re-
gião. Todos os meses de ju-
nho sob o governo Bolso-
naro apresentaram aumen-
to de queimadas na Amazô-
nia. Em junho de 2019, foram 
1.880 focos. No mesmo mês 
de 2020, foram 2.248 e, em 
2021, o número chegou a 
2.308. O recorde para o mês 
é de 9.179 focos, em 2004.

Ibaneis Rocha (MDB), go-
vernador do Distrito Fe-
deral e aliado de Bolsona-

ro, iniciou o processo de mili-
tarização das escolas na ges-
tão de Rafael Parente (PSB) 
em 2019. Nestes três anos, 
nas 17 escolas geridas pelo 
modelo militarizado, acu-
mulam-se inúmeros casos 
de abuso policial, ameaças, 
agressões, tentativas de cen-
sura, e não há nenhum indí-
cio de melhora na qualidade 
do ensino.

O projeto de escola milita-
rizada é uma das principais 
políticas de Bolsonaro para 
a educação no país e contou 
com a participação de Ibaneis 
no lançamento. O objetivo é 
tentar promover uma série de 
mudanças na educação para 
limitar a autonomia pedagó-
gica dos educadores e travar 
uma luta ideológica no am-
biente escolar, com uma pau-
ta ultraconservadora que não 
aceita a diversidade sexual, 
o debate sobre a legalização 

do aborto e a necessidade de 
enfrentar o racismo. 

O projeto é voltado essen-
cialmente para as escolas nas 
periferias, sobre o pretexto 
de disciplinar os estudantes 
e combater a violência na es-
cola. Mas não é isso o que 
ocorre na prática.

A política educacional 
para a juventude da perife-
ria é literalmente a polícia. A 
partir de uma visão racista e 
preconceituosa, justificam a 
repressão e diminuição das 
liberdades dentro das esco-
las militarizadas.

Esse projeto, aliás, não é 
uma exclusividade de Bol-
sonaro e seus aliados. Em 
vários estados do Brasil, in-
clusive governados pelo PT, 
tem sido aplicado. No caso da 
Bahia, governado pelo PT há 
16 anos, existem mais de 100 
escolas militarizadas. Desde 
2013, no governo de Dilma 
(que foi complacente com o 
projeto), esses setores ado-
tam o discurso da militariza-

ção das escolas públicas. É a 
cloroquina para a educação. 
Uma solução supostamente 
mágica para todos os proble-
mas relacionados com a fa-
lência da educação pública.  

Ao contrário do discurso 
oficial, a violência nas esco-
las militarizadas vem aumen-
tando. De 2019 a 2022 o nú-
mero de ocorrências dobrou 
nas escolas militarizadas do 
DF. O fracasso é tão gritante 

que a Procuradoria de Educa-
ção do Ministério Público do 
Distrito Federal revogou uma 
nota técnica que considerava 
legal a militarização das es-
colas e passou a recomendar 
o encerramento do programa. 

Os problemas da educação 
não serão resolvidos com a 
militarização. O verdadeiro 
problema da educação é a fal-
ta de verbas, de profissionais, 
de valorização dos educado-

res, de estrutura adequada e 
de uma política eficiente de 
assistência estudantil. Mas a 
política de Bolsonaro é opos-
ta ao que precisa a educação. 
Por isso, neste ano, 14% do 
orçamento do Ministério da 
Educação já foi cortado. Der-
rotar o projeto educacional 
reacionário de Bolsonaro e 
de seus aliados é o primeiro 
passo para tirar a escola pú-
blica do buraco. 
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Projeto reacionário para educação que 
só acumula fracassos 
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MILITARIZAÇÃO DAS ESCOLAS 

Alerta de desmate é o maior em sete anos
AMAZÔNIA 

PROFESSOR ROBSON, PRÉ-CANDIDATO AO GOVERNO 
DO DISTRITO FEDERAL 



Vera participa do lançamento da pré-
candidatura de Zé batista a governador

CEARÁ 
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V era esteve em Fortale-
za, capital do Ceará, 
e participou do lan-

çamento da pré-candidatura 
do operário da construção 
civil Zé Batista a governa-
dor pelo PSTU e pelo Polo 
Socialista e Revolucionário. 

O evento, que aconteceu 
no auditório da Federação 
dos Trabalhadores Emprega-
dos e Empregadas no Comér-
cio e Serviços do Estado do 
Ceará (Fetrace), contou com 
a presença de operários da 
construção civil, cobrado-
res e motoristas de ônibus, 
bancários, professores, ser-
vidores públicos, juventude 
e trabalhadores rurais. Vie-
ram duas delegações do in-
terior do estado, das cidades 
de Iguatu e Cariri. Também 
participaram da plenárias 
os militantes da Alternati-

va Socialista, corrente do 
PSOL, que constrói o Polo 
Socialista e Revolucionário.

Além da pré-candidatura de 
Zé Batista, foram apresentadas 
as pré-candidaturas de Reginal-
do Ferreira (vice-governador), 
Raimundão (deputado estadu-
al), Edweyne (deputado fede-
ral) e Carlos Silva (senador).

“Os trabalhadores e tra-
balhadoras cearenses terão 

uma alternativa socialista e 
revolucionária nestas eleições. 
Uma alternativa contra o pro-
jeto de ultradireita de Bolso-
naro e contra o projeto do PT 
de aliança com a burguesia”, 
afirmou Vera em seu discurso. 

Zé Batista ressaltou a 
importância de apresentar-
mos “uma alternativa contra 
tudo o que está aí”. Para o 
operário da construção, as 

pré-candidaturas do PSTU e 
do Polo Socialista e Revolu-
cionário são alternativas “ao 
bolsonarismo, que defende 
um projeto racista, LGBTI-
fóbico, machista e autoritá-
rio”. Contudo, “sem semear 
ilusões na democracia dos 
ricos e em seus representan-
tes ‘democráticos’”. 

O pré-candidato a gover-
nador do Ceará pontuou que a 

“frente ampla de Lula/Alckmin 
não é a saída. Seu programa ca-
pitalista não resolve nossos pro-
blemas. Lula e Dilma já gover-
naram aliados aos patrões, e isso 
deu errado. Alckmin atacou de 
todas as formas os trabalhado-
res e os pobres. O PT no Ceará, 
por exemplo, aplicou a reforma 
da Previdência estadual, atacan-
do os direitos dos servidores”.

GIRO PELO NORDESTE
Vera continua o giro pelo 

Nordeste. Ela visita o Rio Gran-
de do Norte, nos dias 6 e 7 des-
te mês. Depois, segue para a 
Paraíba, onde realiza ativida-
des em João Pessoa e Campina 
Grande. No dia 10, Vera desem-
barca em Salvador, onde reali-
za atividades no dia 11. Já no 
dia 12, participa de atividades 
no interior da Bahia, na cidade 
de Alagoinhas. 

NO SITE 
Acompanhe a agenda da pré-campanha no site 
(www.vera.pstu.org.br) e nas redes sociais da Vera.

Para acessar, basta digitar: 
www.vera.pstu.org.br

ROBERTO AGUIAR,  
DE SALVADOR (BA)

- Dias 8 e 9: Paraíba               - Dias 10, 11 e 12: Bahia

- Dias 6 e 7: Rio Grande do Norte

Já está no ar a Vaquinha 
Virtual da pré-campanha 
da Vera. É a vaquinha do 
peão, sem dinheiro do ban-
queiro ou do patrão. A inde-
pendência financeira garan-
te a independência política.

“Para os trabalhadores 
ganharem, os patrões têm 
que perder. Para sermos in-
dependentes dos ricos, não 
recebemos um centavo da 
elite, das grandes empre-
sas, banqueiros e bilioná-
rios”, afirma Vera. 

“Nossa campanha será fi-
nanciada pelos trabalhado-
res, para quem e com quem 
desejamos governar. Enquan-
to a maioria das organiza-
ções ditas de esquerda rece-
be dinheiro de empresários, 
o PSTU se orgulha de manter 
sua independência financei-
ra, garantindo nossa indepen-
dência política. Somos livres 
para falar o que defendemos, 
sem rabo preso com os pa-
trões. Nosso compromisso é 
com a classe trabalhadora, 

somente a ela temos contas 
a prestar”, ressalta a pré-can-
didata à Presidência do Brasil 
pelo PSTU e pelo Polo Socia-
lista e Revolucionário.

É FÁCIL CONTRIBUIR
Para contribuir é muito fá-

cil. Basta acessar o link www.
doa.la/vera-2022-pstu ou clicar 
no QR-Code ao lado. Escolha o 
valor da contribuição e finalize. 
Assim, você estará fortalecendo 
uma alternativa dos trabalhado-
res: revolucionária e socialista!

Colabore com a vaquinha virtual 
da pré-campanha da Vera

NÓS POR NÓS!

Vera participa do lançamento das pré-candidaturas do PSTU e do Polo 
Socialista Revolucionário no Ceará

LEIA NO SITE:
HTTPS://BIT.LY/3NIXWT3

https://www.vera.pstu.org.br/
https://bit.ly/3nIxWT3

